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APRESENTAÇÃO

É com imensa satisfação que apresento a Coletânea intitulada – “Questões que 
Norteiam a Geografia”, cujo título apresenta inúmeras possibilidades, e, sobretudo, 
provocações ao construirmos e desconstruirmos uma Geografia para o século XXI. 
Trata-se de uma leitura teórica e empírica oriunda de diferentes pesquisadores que 
dialogam com a arte de “sulear-se”, ou seja, constroem suas análises respaldadas 
em diferentes matrizes epistêmicas, valorizando o conhecimento desenvolvido 
horizontalmente e socialmente em diferentes instituições de ensino, pesquisa e 
extensão do Brasil.

Nesse sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios 
hodiernos para o fomento na área de Geografia em consonância com a formação 
inicial e continuada de professores da Educação Básica.

A Coletânea está organizada a partir de diferentes enfoques temáticos, ou seja, 
reconhecendo as diferentes subáreas da Geografia, a saber: Geografia Agrária, 
Geografia Econômica, Geografia Urbana, Geografia Física, Planejamento Ambiental, 
Geotecnologias e Ensino de Geografia.

O Capítulo 1 - “A participação do Brasil na divisão internacional do trabalho 
e a reprimarização da pauta exportadora no período pós-2000” da pesquisadora 
Denise Leonardo Custodio Machado de Oliveira vinculada à Universidade Federal 
de Uberlândia, apresenta uma fecunda análise sobre a participação do Brasil na 
divisão internacional do trabalho, com ênfase ao período pós-2000, no qual se verifica 
um crescimento nas exportações de produtos primários, tais como os de origem 
agropecuária e agroindustrial. Trata-se de um ensaio sobre os reflexos na divisão 
territorial do trabalho. 

O Capítulo 2 - “Ocupação, produção e transformações camponesas no território 
da Canastra” do pesquisador Gustavo Henrique Cepolini Ferreira da Universidade 
Estadual de Montes Claros, apresenta um breve resgate histórico da formação do 
Parque Nacional da Serra da Canastra no sudoeste do estado de Minas Gerais a partir 
das implicações e disputas territoriais para os camponeses. 

Já no Capítulo 3 – “Tendências atuais da agricultura familiar no município de 
Santa Maria-RS”, dos pesquisadores Janete Webler Cancelier e Daiane Loreto de 
Vargas da Universidade Federal de Santa Maria, tecem um panorama da agricultura 
familiar no município de Santa Maria enfatizando as atividades que possibilitam a 
reprodução e a permanência dessas famílias no campo, concebendo esse processo 
como heterogêneo e diversificado.

No Capítulo 4 de autoria da pesquisa Cleusi Teresinha Bobato Stadler da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa intitula-se: “Agrobiodiversidade - “sementes 
crioulas” - saberes e práticas em comunidades tradicionais do Paraná”, é apresentado 
uma importante discussão envolvendo a produção do conhecimento científico na 
Geografia a partir da decolonialidade. Dessa maneira, a autora apresenta algumas 



práticas e territorialidades dos Faxinalenses, Quilombolas e Caiçaras materializadas 
na agrobiodiversidade das sementes crioulas. 

Já no Capítulo 5 – “Invisibilidade e resistência das comunidades quilombolas em 
Corumbá- MS: estudo de caso na sub-região Paraguai do Pantanal” do pesquisador 
João Batista Alves de Souza do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Mato Grosso do Sul, aborda-se uma leitura sobre a invisibilidade e resistência 
das Comunidades Quilombolas na Sub-Região Paraguai do Pantanal, enfatizando as 
relações de poder e produção territorial juntamente com relação sociedade e natureza 
nesses territórios. 

Por fim, os capítulos 6 e 7 encerram os debates e envolve as análises oriundas 
da Geografia Agrária e Econômica, com os textos: “Agricultura irrigada e recursos 
hídricos: espacialização de pivô central no município de Paraúna, Goiás, Brasil”, 
de autoria dos pesquisadores Íria Oliveira Franco, Cleonice Batista Regis Soares e  
Frederico Augusto Guimarães Guilherme da Universidade Federal de Goiás; e “As 
determinações e impactos da cana-de-açúcar no interior paulista: um breve estudo 
das microrregiões de Araraquara e São Carlos”, dos pesquisadores Bruna Martins da 
Paixão e Renan Yamasaki Veiga Barros vinculados à Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho”, que tratam respectivamente do sistema de irrigação com pivô 
central e a produtividade de culturas agrícolas no município de Paraúna-Goiás, cujos 
impactos e conflitos pelo uso da água seguem vigentes; e análise das determinações 
territoriais estabelecidas nas microrregiões de Araraquara e São Carlos no âmbito do 
desenvolvimento da agricultura no interior paulista, sobretudo, através da produção 
da cana-de-açúcar na composição hegemônica da produção de monocultivos  e 
homogeneizaração das paisagens. 

No Capítulo 8 - “A reconfiguração territorial e as políticas públicas do estado: o 
caso da cidade de Ouanaminthe (Haiti)” do pesquisador Guerby Sainté da Universidade 
Estadual de Campinas, o mesmo elabora uma análise sobre a reconfiguração territorial 
e as políticas públicas do Estado no caso da cidade de Ouanaminthe – Haiti em diálogo 
com os dilemas da gestão e na organização sociopolítica do Estado. 

No Capítulo 9 - “Reestruturações urbanas e seus reflexos em cidades 
intermediárias nordestinas: metamorfoses e permanências socioespaciais” de autoria 
dos pesquisadores João Paulo Gomes de Vasconcelos Aragão, Bruna Garcia dos 
Santos, Matheus Teófilo Gomes e Lucas José Elias Bezerra dos Santos do Instituto 
Federal de Pernambuco, Universidade Federal da Paraíba e Instituto Federal da 
Paraíba, nota-se uma contribuição sobre os processos de reestruturação urbana no 
âmbito das cidades intermediárias à luz dos estudos sobre reestruturação urbana no 
Brasil.

Enquanto o Capítulo 10 - “A mobilidade urbana em questão: um olhar geográfico 
sobre Uruaçu-GO-2014” dos pesquisadores Gabriel Freitas Andrade e  John Carlos 
Alves Ribeiro do Instituto Federal de Goiás, encerram as leituras sobre o quadro 
urbano enfatizando a mobilidade urbana a partir dos eventos esportivos realizados no 



país e sua relação teórico-empírica com o município de Uruaçu em Goiás. 
No capítulo 11-  “Apropriação dos recursos naturais e reflexo na paisagem: o caso 

da microbacia do córrego agua quente em rio quente-GO” dos pesquisadores Joel 
Cândido dos Reis e Rildo Aparecido Costa da Universidade Federal de Goiás, nota-
se uma importante interpretação sobre as águas termais e apropriação dos recursos 
naturais pelo capital financeiro, tendo o turismo como um agente desse processo. 

Já no Capítulo 12, os autores José Batista Siqueira, Fabrício Passos Fortes 
e Sanmy Silveira Lima vinculados à Universidade Federal de Sergipe, GEOFortes 
e Universidade Federal de Pernambuco apresentam a seguinte contribuição: 
“Geotecnologia aplicada à identificação de aspectos geológicos e espeleológicos 
do município de Simão Dias, Sergipe/Brasil”, que discute os aspectos geológicos e 
espeleológicos da porção Sergipana do domínio Vaza Barris, localizada no município 
de Simão Dias obtidos através de técnicas de geotecnologias, revisão de literatura, 
processamento de imagens, e trabalhos de campo.

No capítulo 13 – “Análise preliminar de estudos relacionados à região do Jalapão 
– TO/PI/BA/MA”, dos pesquisadores Joeslan Rocha Lima e Claudiomar da Cruz
Martins da Universidade Federal do Tocantins, apresentam uma fecunda reflexão
sobre a preservação ambiental a partir do mosaico de unidades de conservação na
região do Jalapão.

Nos dois últimos capítulos da Coletânea, o debate sobre o Ensino da Geografia 
é enfatizado em contribuições atualíssimas. O Capítulo 14 intitulado “Aproximações 
entre a Geografia Escolar e a Neurociência: o raciocínio geográfico na BNCC”, dos 
pesquisadores Juliano Pereira de Mello e Antônio Carlos Vitte da Universidade Estadual 
de Campinas faz um panorama da Base Nacional Comum Curricular relacionando-a 
ao ensino geográfico a partir dos conceitos de Pensamento Espacial, Raciocínio 
Geográfico e Conhecimento Geográfico. Nesse devir, os autores tecem alguns 
diálogos e contribuições sobre a Neurociência aplicada à educação, qualificando o 
trabalho pedagógico no processo de ensino-aprendizagem, sobretudo, na construção 
do Currículo para a Educação Básica. 

Por fim, o Capítulo 15 - “Formação de professores: o incentivo à pratica docente 
através da musicalização da Geografia” dos pesquisadores Mônica Hellen Ribeiro 
Cardoso e  Daniel Mallmann Vallerius da Universidade Federal do Pará, os autores 
debatem as contribuições de música e suas práticas na formação do Professor de 
Geografia a partir das  atividades do Laboratório de Práticas de Ensino de Geografia 
UFPA (LabPrat), campus de Altamira- Pará. Trata-se, portanto, de uma prática refletiva 
para construção de dispositivos didáticos para os futuros professores de Geografia 
recriarem nas suas aulas na Educação Básica.

Esperamos que as análises publicadas nessa Coletânea da Atena Editora 
propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos e frutíferos 
debates geográficos para desvendar os caminhos e descaminhos da realidade 
brasileira, latino-americano e mundial.  



Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
Montes Claros-MG

Agosto de 2019.
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CAPÍTULO 9

REESTRUTURAÇÕES URBANAS E SEUS 
REFLEXOS EM CIDADES INTERMEDIÁRIAS 

NORDESTINAS: METAMORFOSES E 
PERMANÊNCIAS SOCIOESPACIAIS

João Paulo Gomes de Vasconcelos Aragão
Instituto Federal de Pernambuco – Campus 

Garanhuns Garanhuns - Pernambuco

Bruna Garcia dos Santos
Universidade Federal da Paraíba – Campus João 

Pessoa. João Pessoa - Paraíba

Matheus Teófilo Gomes
Instituto Federal da Paraíba – Campus Esperança

Esperança - Paraíba

Lucas José Elias Bezerra dos Santos
Instituto Federal da Paraíba – Campus Esperança

Esperança - Paraíba

RESUMO: Que  permanências e metamorfoses 
os processos de reestruturação urbana 
reproduzem no âmbito das cidades 
intermediárias? À luz deste questionamento 
buscou-se analisar introdutoriamente 
as reestruturações urbanas em cidades 
intermediárias nordestinas, considerando as 
metamorfoses e permanências de processos 
socioespaciais na escala intraurbana. O 
percurso metodológico foi inspirado na 
concepção predominantemente utilizada nos 
estudos sobre reestruturação urbana no Brasil, 
baseada na perspectiva crítica. As técnicas 
utilizadas, do trabalho de campo à apreciação 
dos dados secundários, alinharam-se ao intuito 
de identificar processos, agentes e dinâmicas 
integrantes dos interesses do capital e das 

populações que buscam a realização da vida 
nas cidades. Verificou-se que, há pelo menos 
duas décadas, as cidades intermediárias 
analisadas destacam-se pela expansão de 
suas economias, implicando em significativas 
mudanças estruturais e funcionais. Destas, 
têm resultado, nas cidades intermediárias em 
questão, novas formas em suas periferias e 
centros, bem como a ampliação da capacidade 
de polarização regional. Apesar disto, tais 
metamorfoses não têm sido suficientes para 
reverter o quadro de exílio social existente 
e, em certa medida crescente, em setores 
periurbanos, tampouco de constituir um sistema 
equilibrado e eficiente de cidades intermediárias 
no caso do Nordeste brasileiro. 
PALAVRAS-CHAVE: Reestruturações 
urbanas; Cidades intermediárias; Espaço.

URBAN RESTRUCTURING AND 
ITS REFLECTIONS IN NORTHEAST 
INTERMEDIATE CITIES: METAMORPHOSES 

AND SOCIO-ESSENTIAL STAGES

ABSTRACT: What permanences and 
metamorphoses do the processes of urban 
restructuring reproduce within the framework of 
intermediate cities? In light of this questioning, we 
attempted to analyze the urban restructuring in 
intermediate cities in the Northeast, considering 
the metamorphoses and permanences of socio-
spatial processes on the intra-urban scale. The 
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methodological approach was inspired by the conception predominantly used in studies 
on urban restructuring in Brazil, based on a critical perspective. The techniques used, 
from the field work to the assessment of secondary data, were aligned with the intention 
of identifying processes, agents and dynamics that are part of the interests of capital 
and populations that seek to achieve life in cities. It has been verified that, at least 
two decades ago, the intermediate cities analyzed stand out by the expansion of their 
economies, implying significant structural and functional changes. From these, they 
have resulted in the intermediary cities in question, new forms in their peripheries and 
centers, as well as the enlargement of the capacity of regional polarization. Nevertheless, 
such metamorphoses have not been enough to reverse the existing and, to a certain 
extent, growing social exile situation in periurban areas, nor to constitute a balanced 
and efficient system of intermediate cities in the case of the Brazilian Northeast.
KEYWORDS: Urban restructurings; Intermediate cities; Space.    

REESTRUTURAÇÕES URBANAS EM CIDADES INTERMEDIÁRIAS: 
CONTEXTUALIZANDO O ESTUDO         

O   processo de   reestruturação das cidades e das imbricações destas por 
intermédio das redes urbanas tem sido firmado nos últimos cinquenta anos como 
resposta às demandas do capital e da própria sociedade, em um contexto de múltiplas 
crises, típicas do desenvolvimento do capitalismo avançado (SOJA, 1993). Nas grandes 
e médias cidades latino-americanas, limites espaciais decorrentes da formação 
econômica dependente das nações e problemas sociais históricos, insistentemente 
reproduzidos, parecem dar nova extensão a tais crises (SILVA e SPÓSITO, 2017). Sem 
embargos, a continuidade dos processos em tela em pleno século XXI materializa-
se sob novas metamorfoses combinadas a permanência de velhos percalços da 
urbanização.

Especialmente nas cidades intermediárias, este processo tem ganhado vitalidade. 
Estes centros, assim como outros de portes distintos, caracterizam-se pelos problemas 
socioeconômicos das cidades do mundo subdesenvolvido e, no Brasil, dispõem de 
uma valorização no âmbito do planejamento urbano regional nos últimos decênios 
(DAMINANI, 2006 e GARCIA, MATOS e RAMOS, 2011). Este processo é expressado 
pela reorganização dos nexos de produção – circulação – distribuição – consumo 
no contexto das redes urbanas, consentidas conforme explica Corrêa (2017), dentro 
das quais as cidades intermediárias passam a possuir maior centralidade regional e 
protagonismo entre os centros maiores e menores. 

Mesmo manifestando em sua composição intraurbana problemas tradicionais 
das grandes cidades, as cidades intermediárias passam a configurar destino, tanto 
aos capitais, interessados em ampliar seus sistemas de lucro, como a população que 
aspira a melhoria das condições de vida e o próprio governo, que visa constituir uma 
rede urbana mais equilibrada. São cidades que, segundo Spósito (2009), polarizam 
uma região, crescendo em função ou em detrimento dela e que, haja vista suas 
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atividades, das lideranças que nela se concentram, podem ser âncoras de ampliação 
de projetos políticos, econômicos e sociais para toda uma região.

Desta feita, que permanências e metamorfoses os processos e reestruturação 
urbana reproduzem no âmbito interno das cidades intermediárias? Em face de 
sua funcionalidade na rede urbana e das transformações observadas em termos 
de relações espaciais de distância e intensidade, estas cidades têm concentrado 
investimentos em infraestrutura, com duplicação de rodovias, expansão de distritos 
industriais e ampliação dos setores comerciais e de serviços com seus respectivos 
polígonos de influência regional, em todos os casos, com forte intervenção direta e 
indireta do Estado. 

Além disso, destaca-se a disseminação de intervenções urbanísticas do mercado 
imobiliário que, fora o processo de verticalização das áreas centrais estratégicas, 
acompanhado pela refuncionalização de áreas centrais, aposta na difusão dos 
loteamentos horizontais fechados enveredados pelo discurso de qualidade de vida. 
Tais desdobramentos    não dispõem-se homogeneamente em todas as cidades 
intermediárias e, naturalmente, apresentam variáveis conforme tipo das funcionalidades, 
época do ano, evolução e crescimento dos contingentes populacionais, entre outros.

Destarte, este trabalho teve como objetivo geral analisar de forma introdutória 
os reflexos das reestruturações urbanas em três cidades intermediárias nordestinas, 
considerando as metamorfoses e permanências de processos socioespaciais, 
especialmente, na escala intraurbana. Foram explorados estudos sobre redes urbanas 
e processos de reestruturação os quais têm sido ampliados nos últimos cinquenta anos 
dado o crescimento desordenado das grandes metrópoles no mundo subdesenvolvido 
e as políticas de busca pelo equilíbrio da rede urbana.

O percurso metodológico desta pesquisa foi inspirado na concepção 
predominantemente utilizada nos estudos sobre reestruturação urbana no Brasil, 
baseada na perspectiva crítica. Concebendo o objeto estudado e sua intrínseca 
relação com os ciclos de reorganização do sistema capitalista, as técnicas utilizadas 
alinharam-se aos fundamentos teóricos da Geografia urbana que dispõe de amplo 
leque de temáticas, no Brasil, inauguradas com o “estudo geográfico das cidades” de 
Pierre Monbeig (1957) e com o artigo “Vilas e cidades do Brasil Colonial” de Aroldo de 
Azevedo (1957). Abreu (1994) aponta um pouco da diversidade de análises em décadas 
de estudos, as quais apontam para a complexidade do fenômeno urbano brasileiro. 
Compondo a fronteira deste campo na Geografia, despontam as investigações sobre 
as cidades intermediárias, sobre as quais merece destaque e valorização os esforços 
da Rede de Pesquisadores sobre Cidades Médias (RECIME).

Neste estudo tais fundamentos foram aplicados no intuito de identificar processos, 
agentes e relações integrantes do devir urbano e sua vitalidade aos processos de (re) 
produção do capital, além das demandas das populações que buscam a realização 
da vida nas cidades. Para tanto, delimitou-se teoricamente que a compreensão destes 
processos perpassa inequivocamente pela análise das transformações e crises do 
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capitalismo em tempos globalizados (SANTOS, 2007), especialmente, a partir da 
reestruturação dos centros de controle e comando do sistema, isto é, as cidades e as 
redes de hierarquização (CORRÊA, 1999).

Para Soja (1993) a reestruturação urbana, num sentido ampliado, indica uma 
freada em processos de pensamento e organização socioespacial da cidade para um 
outro direcionamento. Ele fala de desconstrução e reconstituição, desmoronamento 
e reconstrução de práticas e objetos que dirigem o local em direção ao mundial. 
Desta feita, supera-se o engessamento da hierarquização urbana e ganha sentido a 
complexidade desta perante as verticalidades que ampliam a interferência do externo 
(desde o internacional) sobre a vida nos lugares.

Considerando Soja (1993), concebeu-se que estas mudanças repercutem 
na organização e divisão territorial do trabalho, o que exige atenção às dimensões 
espacial e temporal, conforme a conjunção dos fatores constituintes da região e/ou 
lugar. O entendimento da reestruturação urbana, pois, revelou-se possível a partir de 
uma teoria social crítica concebida numa perspectiva ontológica de espaço (CARLOS, 
2011), a qual integrou a composição deste ensaio, incluindo a experiência oriunda 
das observações empíricas com a identificação das metamorfoses e permanências, 
combinadas entre si, na esteira das reestruturações urbanas.

Sendo as cidades intermediárias também definidas como cidades regionais, além 
de cidades médias, termo este originado da década de 1960 quando estas cidades 
são concebidas nas políticas governamentais do Brasil no sentido de conter fluxos 
migratórios para as grandes cidades, buscou-se em Santos (1979) uma definição 
teórica. Criticando esta questão e apontando encaminhamentos teóricos distintos 
para o trato da cidade intermediária ou regional, Santos (1979, p.243) explica que 
“com efeito, no atual período tecnológico, a cidade regional, chamada ainda de cidade 
‘média’, torna-se cidade intermediária.

A adoção do termo alinhou-se com a perspectiva de Santos (1979) em entender 
a cidade intermediária como forma operante de um processo regional, cuja existência 
demanda funcionalidades em múltiplas escalas, em termos de fluidez e centralidade 
de dinâmicas de produção, circulação, distribuição e consumo, entre os tradicionais – e 
grandes – centros urbanos, já adensados e remoldurados para uma outra perspectiva 
de economia e política, e os centros de pequeno porte, nos quais congregam-se 
populações e setores produtivos que demandam subsídio em termos de serviços e 
assistência.

No caso das cidades intermediárias brasileiras, o contexto a partir do qual esses 
estudos ganham força, vincula-se aos processos de redistribuição espacial com os 
movimentos migratórios campo – cidade, modernização das atividades agropecuárias 
e dos processos de redistribuição da indústria (GARCIA, MATOS e RAMOS, 2011). 
Nesta reorganização da força de trabalho e do capital industrial e, por conseguinte, 
financeiro, as cidades intermediárias desempenham função importante, na qual se 
destacam os seguintes fatores: a) mudanças nos padrões locacionais da indústria 
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no Brasil, sobretudo, a partir da década de 1970 com as repercussões da política de 
desenvolvimento do Estado; b) metamorfoses nos fluxos migratórios nacionais, nos 
quais, apesar da concentração macrocefálica das grandes metrópoles, passa a ser 
constituído por movimentos intra regionais interioranos; c) as políticas de incentivo 
fiscal do governo para as cidades médias associadas ao forte sindicalismo e legislação 
ambiental nos grandes centros; d) a modernização das áreas agrícolas e exploração 
dos recursos naturais; e e) o dinamismo econômico de muitas das cidades médias no 
país.

Neste ínterim, merece atenção especial o caso das cidades intermediárias 
nordestinas. Diferentemente das cidades intermediárias do Sudeste e Sul brasileiros 
que, compondo uma zona onde a rede urbana é mais densa, dispõem-se com mais 
frequência casos de cidades cujas hinterlândias se sobrepõem formando zonas de 
intersecção ou continuadas, verifica-se, na região nordestina, um maior isolamento 
das cidades intermediárias. Tal fato além de refletir a desigual formação regional 
brasileira, em termos econômico-político e sociais e uma divisão territorial do trabalho 
destacadamente concentrada e mais especializada no Sul e Sudeste, expressa uma 
fronteira para as políticas de equilíbrio da rede urbana nacional. 

Isso porque além da capacidade de irradiação geográfica de cada cidade 
intermediária – o que depende da distribuição da população em relação ao centro 
regional e àquilo que ele se destina – ter-se-ia que observar o optimum populacional 
de uma dada cidade intermediária quanto ao atendimento dos direitos básicos para os 
cidadãos nela residentes e em trânsito, que tendem, ambas variáveis, a aumentar com 
o tempo. A trajetória da política urbana em países como o Brasil, todavia, não aponta 
para este dado como algo cabal, nem mesmo quando da perspectiva de equilíbrio das 
redes urbanas, negligenciando as consequências das reestruturações na composição 
intraurbana das cidades centro-regionais (intermediárias).

Atento a isto, o presente estudo foi desdobrado sobre três cidades intermediárias 
nordestinas, quais sejam: Mossoró no Rio Grande do Norte, Campina Grande no 
estado da Paraíba e Caruaru no estado de Pernambuco. Além de constituírem centros 
intermediários de considerável dinamismo socioeconômico, localizam-se em estados 
adjacentes, permitindo averiguar as repercussões regionais da dinamização de cada 
centro, tanto na escala interurbana, como em sua escala intraurbana.

Para tanto, utilizou-se de: a) levantamento de referenciais bibliográficos sobre 
os temas da pesquisa em plataformas virtuais e bibliotecas; b) caracterização dos 
processos constituintes do objeto de estudo, segundo os aportes teóricos levantados 
e a partir de observação de campo; c) busca e análise de dados estatísticos sobre as 
regiões de influência (regic’s) das cidades em plataformas virtuais como as do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); d) coleta de dados georreferenciados 
para produção cartográfica e e) síntese comparativa dos processos relacionais e 
características socioespaciais das cidades investigadas.
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REESTRUTURAÇÕES URBANAS E SEUS REFLEXOS EM TRÊS CIDADES 
INTERMEDIÁRIAS NORDESTINAS: ENTRE NOVAS FORMAS E VELHOS DILEMAS

Já é possível levantar estudos de natureza variada sobre cidades intermediárias 
no Nordeste brasileiro, como aponta Maia (2010). Destes estudos é possível conceber 
particularidades e diversidades destas cidades, ressalvadas as distintas denominações 
empregadas nas análises, como “cidades regionais”, “cidades médias” e/ou “cidades 
intermediárias”, bem como os critérios adotados, com destaque ao populacional, não 
menos relevante que a funcionalidade das cidades perante sua hinterlândia.

A despeito destes aspectos, já analisados em outros estudos, mas considerando 
o protagonismo regional das cidades de Mossoró-RN, Caruaru-PE e Campina 
Grande-PB, em suas respectivas hinterlândias, questionou-se que permanências e 
metamorfoses os processos de reestruturação urbanas têm reproduzido no âmbito 
intraurbano destas cidades intermediárias. Por serem centros representativos do 
Nordeste brasileiro, acredita-se ser possível colaborar com os estudos que visam 
identificar as singularidades destes centros e suas similaridades, entre si e nas 
escalas regional e nacional. Interpõe-se, neste sentido, considerar a interface entre as 
reestruturações urbanas e as reestruturações das cidades em questão.

Um dos principais vetores dos processos de reestruturação das cidades 
na contemporaneidade são os agentes imobiliários. Devido a eles fala-se numa 
perspectiva de urbanismo imobiliário, reconhecida a envergadura destes agentes 
na reprodução do espaço urbano. Nas cidades intermediárias nordestinas isto não 
constitui exceção. Considera-se assim, antecipadamente o papel destes agentes 
tendo em vista a reordenação do uso e renda do solo urbano nas áreas centrais e 
o incentivo, consorciado, ao consumo e produção de espaços para moradia de alto 
padrão nas periferias, o qual ganha impulso com a manutenção dos graves problemas 
sociais nas cidades.

Em paralelo, este processo inseri na malha urbana novas formas e/ou conteúdos 
espaciais, como verificados nas cidades retro referidas: o viaduto, o aeroporto, o centro 
cultural, o teatro, as universidades, shoppings centers, além dos centros de serviços 
e comércios diversos, os quais também passam a multiplicar-se no rumo dos setores 
periurbanos ocupados por classes de alto poder aquisitivo. 

A consolidação deste processo nas cidades intermediárias exemplifica a lógica 
de produção de centros intermediários que permeia a consolidação da política 
regional no Brasil. Concebidos para serem centros de desenvolvimento, tais cidades 
passam a centralizar dinâmicas econômicas que atraem o capital e a população. Não 
registra-se neste contexto uma sincronia entre a política de regionalização dos centros 
intermediários com a garantia de direitos sociais, especialmente, quando observada a 
dinâmica de produção de espaços periurbanos.

Eis que na esteira da expansão imobiliária e dos distritos industriais periurbanos, 
o Estado conduz programas sociais que atendem a demanda popular por habitação, 
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embora, sob um questionável modelo de política que, lançando para zonas periféricas 
a população de baixa renda, desprovida dos meios de acesso ao centro da cidade, 
condiciona formas de exílio socioeconômico aos grupos mais pobres. 

Tais processos ocorrem historicamente num cenário de forte crescimento 
demográfico atestado nos levantamentos estatísticos da população absoluta (Tabela 
01) das cidades de Mossoró-RN, Campina Grande-PB e Caruaru-PE (IBGE, 2017), 
bem como de parte representativa dos municípios integrantes da região de influência de 
cada cidade retromencionada. As transformações observadas no arranjo intraurbano 
destas cidades articulam-se às metamorfoses existentes nos arranjos regionais por 
cada uma das cidades intermediárias.

Tabela 01. Crescimento populacional de Caruaru, Campina Grande e Mossoró desde a 
emergência das políticas de planejamento urbano no Brasil, durante a década de 1970.

Fonte: IBGE, 2017.

Os dados a seguir (Tabela 02) demonstram como, deveras, acontece um processo 
de irradiação econômica, embora não homogêneo na rede urbana. Este processo, 
contudo, além de refletir um desenvolvimento desigual, aponta para a necessidade 
de planejamento das dinâmicas sociais e econômicas que ocorrem no interior da rede 
urbana, evitando a ampliação de desigualdades já existentes nas cidades investigadas. 

O quadro verificado em Caruaru, Campina Grande e Mossoró corrobora a tese 
de um espaço periurbano híbrido do ponto de vista social, econômico e político, (re)
produzido com finalidades prioritariamente econômicas as quais repercutem numa 
configuração intraurbana desigual, atestada nos trabalhos de campo e de gabinete. 
Somando as regiões de influência centralizadas por Caruaru-PE, Campina Grande-
PB e Mossoró-RN, 228 municípios integram as três (regic’s) juntas. Juntadas as 
populações que compõem os municípios das 3 regic’s, têm-se congregados mais de 
3,5 milhões de habitantes. As três cidades centrais, por sua vez, agrupam sozinhas, 
quase 1 milhão de habitantes, número representativo da concentração da força de 
trabalho e/ou mercado consumidor aos diferentes tipos de capital nas três cidades 
intermediárias. Tem-se ainda um PIB cujo montante para as 3 regic's somadas passa 
os R$ 45 bilhões (IBGE, 2017).
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Detalhando cada situação geográfica, a cidade de Mossoró-RN, por sua vez, 
centraliza uma região de influência cuja população supera os 674 mil habitantes, 
distribuídos em 39 municípios. O PIB da regic superou os 12,7 bilhões em 2017 segundo 
o IBGE e tal centralidade parece encontrar, tal como Caruaru e Campina Grande, nexo 
com as transformações e inserções efetivadas no espaço geográfico da cidade nos 
últimos decênios. Ressalva-se que, distintamente das outras duas cidades, dista mais 
de 280 km da capital do estado e encontra, com isso, extensa influência territorial 
através de atividades resultantes da exploração do sal marinho, da agroindústria, dos 
royaltes do petróleo e das atividades comerciais e de prestação de serviços.

Tabela 02. Evolução populacional (1970/2010) e do Produto Interno Bruto (1999/2014) 
de alguns municípios integrantes das regiões de influência de Caruaru-PE, Campina 

Grande-PB e Mossoró-RN.
Fonte: IBGE, 2017.
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Dentre as estruturas disponíveis na cidade destacam-se um aeroporto (ANAC, 
2017), 3 rodovias federais que atravessam a cidade, 1 shopping center, 1 distrito 
industrial, 1 teatro municipal, 1 rodoviária municipal, 1 universidade federal, 1 instituto 
federal, além de áreas de exploração de petróleo e exploração de sal marinho. Tais 
acréscimos sugerem a concentração demográfica e/ou o deslocamento de pessoas 
para a cidade, produzindo e consumindo bens e serviços. Evidentemente, tal processo 
tende a reconduzir novas mudanças e aspirações na produção do espaço urbano, 
como as identificadas no setor imobiliário através da expansão de condomínios 
horizontais, tendo sido identificados ao menos 6 em funcionamento, implantados entre 
2009 e 2012.

Na região de influência da cidade de Campina Grande-PB, identificou-se o maior 
PIB entre as três regiões de influência com mais de 21,3 bilhões (IBGE, 2017). Este 
número reforça o importante papel assumido historicamente por Campina Grande, 
cidade que centraliza uma região com mais de 1,9 milhões de habitantes e composta 
por 164 municípios (IBGE, 2008), a maior das regic’s em análise. Concentra agentes 
integrantes do circuito superior da economia, principalmente, em suas atividades 
comerciais e de prestação de serviços. Mesmo próxima a capital do estado, João 
Pessoa, localizada a leste de Campina Grande, consegue polarizar vasta região, 
incluindo neste contexto os densos fluxos de turistas nas festividades culturais, com 
destaque para os festejos juninos.

Dispõe de 2 aeroportos (ANAC, 2017), dista 149 km do porto de Cabedelo-PB, 
2 rodovias federais que cruzam a cidade, 4 shopping's centers, um teatro municipal, 1 
distrito industrial, um centro de produção de serviços ligados a produção de startups, 
2 rodoviárias, 1 universidade federal e 1 instituto federal. As mudanças em seu 
espaço intraurbano têm favorecido a expansão dos empreendimentos imobiliários de 
condomínios fechados, especialmente, aqueles horizontais em suas zonas periurbanas, 
tendo sido verificados em funcionamento ao menos 5 empreendimentos de alto 
padrão, implantados entre 2008 e 2016, além dos conjuntos populares produzidos com 
auxílio do governo federal. Tais condomínios têm recebido distinta atenção do poder 
público e são integrados às periferias da cidade, oferecendo distintas perspectivas 
a seus usuários, sobretudo, no que concerne ao acesso e uso dos bens e serviços 
concentrados no centro da cidade. 

A cidade de Caruaru-PE, por sua vez, constitui um importante centro econômico, 
cultural e político do Agreste nordestino. Dista 136 km do porto do Recife e 171 km do 
Porto de Suape, áreas de relevante dinamismo econômico no estado, além de núcleos 
de distribuição e demanda de serviços que articula-se a centros de consumo e/ou 
produção no interior, como Caruaru. Apresenta semelhanças com Campina Grande 
quanto a influência regional, mesmo diante a relativa proximidade com a capital, neste 
caso, Recife. A proximidade de centros intermediários potenciais, como Garanhuns-
PE, e a emergência econômica das cidades integrantes do polo têxtil, especialmente, 
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Santa Cruz do Capibaribe e Toritama, torna sua polaridade relativa e menos extensa.
Haja vista o papel de núcleo interiorano com relevante participação no setor 

produtivo e no consumo de bens e serviços, Caruaru tem ao longo do tempo recebido 
distintas transformações, reorganizando, a cada intervenção, a configuração intra e 
interurbana. A cidade apresenta 25 municípios em sua regic (IBGE, 2008), incluindo 
mais de 960 mil habitantes. Destaca-se a existência de 1 aeroporto (ANAC, 2017), 
2 rodovias federais, 2 shoppings centers, 2 teatros municipais, 1 distrito industrial, 1 
centro de serviços e comércio com destaque econômico e cultural (a feira de Caruaru), 
1 rodoviária, 1 universidade federal, mais 1 instituto federal, além de ao menos 6 
condomínios horizontais em funcionamento, implantados entre 2010 e 2015. Estes 
aspectos, somados ao PIB superior a 12,7 bilhões para a regic (IBGE, 2017), reforçam 
a centralidade que Caruaru exerce atualmente na região.

Convergem aspectos de semelhança nas três regic's. O dinamismo econômico 
e, sobretudo, a centralidade das cidades intermediárias que têm ampliado a influência 
sobre suas hinterlândias mediante acréscimos a seus espaços intraurbanos, destaca-
se na guisa das estruturas existentes, tais quais os eixos de circulação rodoviários 
estaduais e federais, além dos centros de consumo, permeando relações multi 
escalares, sejam de mercadorias, investimentos e/ou pessoas. A difusão e crescimento 
do circuito inferior da economia, com crescimento de empregos informais, além da 
ampliação mais seletiva do circuito superior é uma hipótese interessante.

Ademais, observou-se que as três cidades despontam como principais centros 
intermediários – consideradas “capitais regionais” – em seus estados (fora da região 
metropolitana), posicionando-se com grande protagonismo na rede urbana do 
Nordeste. Em tempo, cumpre frisar a identificação de um padrão espacial de ocupação 
dos condomínios horizontais fechados  nas cidades investigadas, constituindo 
metamorfose comum (Figura 01).
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Figura 01. Padrão espacial de ocupação das periferias pelos condomínios horizontais fechados 
em Caruaru(A), Campina Grande(B) e Mossoró(C).

Fonte: Os autores, 2017.

Os condomínios concentram-se em setores periurbanos, utilizando desta 
localização para efetivar o discurso de proximidade da natureza e a promessa da 
segurança e da qualidade de vida. O processo, à medida que dinamiza relações na 
escala interurbana, gera reacomodações na escala intraurbana, dentre elas as mais 
recentes ações dos agentes imobiliários privados e do próprio Estado, fomentando 
infraestruturas e aparatos institucionais úteis aos empreendimentos imobiliários, seja 
de alto padrão, seja populares, em áreas periféricas. 
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Os condomínios de alto padrão, contudo, chamam atenção devido às estruturas 
que demanda e ao grau de integração entre periferia e centro, constituindo diferença 
quando se observa a dinâmica entre as periferias ocupadas por populações de 
menor poder aquisitivo com o centro. Nestas áreas, em específico, a realização da 
vida continua a se fazer perante a combinação de dois ou mais destes problemas: a) 
falta de saneamento básico; b) precária política de mobilidade urbana; c) péssimas 
condições de segurança ambiental; d) violência; e) distância dos serviços de saúde 
e/ou educação; f) desemprego; g) baixa representatividade política, entre outros 
empecilhos dispostos nas “renovadas” periferias urbanas das cidades intermediárias.

METAMORFOSES E PERMANÊNCIAS SOCIOESPACIAIS NAS CIDADES 
INTERMEDIÁRIAS NO CERNE DAS REESTRUTURAÇÕES URBANAS

Com base nos dados coletados e nos aportes teóricos, verifica-se como, 
historicamente, a expansão do capital, dos contingentes populacionais, subsidiados 
pelos aparatos infraestruturais e institucionais do Estado, nas cidades de Caruaru-PE, 
Campina Grande-PB e Mossoró-RN têm conduzido mudanças para estas cidades, 
tornando-as centros intermediários com irradiação perante os municípios que compõem 
suas respectivas regiões de influência.

A   tendência  de  crescimento demográfico tem sido mantida, embora com ritmos 
cada vez menores, conforme observado entre os dois períodos da tabela 01 entre 
1970/1991 e 1991/2010, o que sugere uma tendência de estabilização nos próximos 
decênios. Esta tendência tem sido acompanhada pelo crescimento continuado do PIB 
dos municípios o que, a princípio, infere em maiores taxas per capita. Isto, por um lado, 
não significa diminuição imediata das desigualdades e contradições socioespaciais, 
tampouco uma mitigação de problemas sociais específicos dos setores periurbanos 
mais pobres, tendo em vista se tratar de contradições sistêmicas de concentração 
de renda. Além disso, suscita ainda uma limitação da política de fomento às cidades 
intermediárias e um desafio a gestão pública destes centros.

Há, entretanto, que se considerar a retomada nos últimos 15 anos de políticas 
públicas voltadas para os segmentos mais carentes da sociedade (como a questão 
habitacional), o que apesar de positivo em certa medida, não significa a superação 
das mazelas historicamente produzidas e tampouco uma efetivação dos interesses 
públicos sobre os privados, sobremaneira, dos grupos hegemônicos. Exemplos desta 
realidade são a difusão do modelo de urbanismo imobiliário dos condomínios fechados 
horizontais para cidades intermediárias, destacando os condomínios de alto padrão; 
o poder crescente e, por vezes, determinante do capital imobiliário na produção dos 
espaços e na definição efetiva do público alvo dos programas habitacionais; e as 
dificuldades socioeconômicas ainda persistentes nos conjuntos habitacionais para a 
população de baixa renda (Figura 02).

Constituídas estas ponderações, entende-se que este processo não tem 
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significado para a população mais pobre uma inclusão total na cidade, mas apenas 
uma forma de garantir a casa própria à custa do distanciamento em relação ao centro, 
quando não se trata de um exílio no que tange às demais condições de sobrevivência. 
Registra-se, nas periferias das cidades analisadas, ainda permanecerem processos 
de reprodução de espaços de extrema pobreza, nos quais o próprio acesso à casa 
própria ainda é uma miragem. 

Neste contexto, ressalva-se que a capacidade de influência de uma cidade 
intermediária em relação a sua região de influência, conforme o contingente populacional 
que nela se concentra, precisa congregar variáveis sociais, tais quais, taxas de 
empregos formais, informais e desemprego, mortalidade infantil, abastecimento de 
água, renda de empreendimentos comerciais, de prestação de serviços e industriais, 
bem como a escalaridade dos agentes empreendedores, taxa de alfabetização das 
populações de menor poder aquisitivo, entre outros, que apontem para o sucesso ou 
não da política de equilíbrio da rede urbana no interior das cidades-centro (CORRÊA, 
2017).

Figura 02. Setores periurbanos nas cidades da pesquisa.
Fotos: Os autores, 2017.

Por isso, apesar dos indicativos estatísticos de um movimento crescente da 
demografia e da economia dos centros intermediários, tais dados não revelam os 
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pormenores da produção do espaço, sobretudo, quando verificado as mudanças 
socioespaciais destes centros ou a falta de equilíbrio da rede urbana (GARCIA, MATOS 
e RAMOS, 2011). Desta feita, torna-se necessária a compreensão espaço temporal 
das contradições que hoje são conduzidas a um novo patamar (CARLOS, 2011).

Segundo Garcia, Matos e Ramos (2011, p. 45), desde as políticas espaciais de 
planejamento concebidas no Brasil para as redes urbanas, as cidades intermediárias 
são pensadas na perspectiva de

Melhor distribuição espacial da população e das atividades produtivas; estruturação 
de um sistema de cidades equilibrado e harmonizado com diretrizes e prioridades 
setoriais e regionais de desenvolvimento, com ênfase no Nordeste, Norte e Centro-
Oeste.

Este processo é, segundo Leite (2012) justificado pelas reestruturações 
econômicas geradas pela desconcentração industrial no Brasil, de forma seletiva e 
lenta, ao longo das décadas de 1970 e 1980, da sucessão de governos democráticos 
liberalistas na década de 1990 e pelo início do processo de liberalização do comércio 
e investimento estrangeiros, relacionado com o processo de reestruturação produtiva 
que se desenvolve por todo o país, impulsionando, haja vista os problemas de 
operacionalidade das grandes metrópoles ao capital, novos fluxos para cidades do 
interior (LEITE, 2012). 

Houve até a introdução de conceitos como o toyotismo e processos de 
desconcentração produtiva e relocalização industrial. Contudo, salienta-se que 
enquanto nos países industrializados o processo de reestruturação produtiva e de 
desconcentração industrial é evidente pela transferência das plantas industriais menos 
qualificadas para países em desenvolvimento, pelo alto grau de automação, e pelo 
aumento do desemprego, nos países em desenvolvimento, como o Brasil, devem ser 
acrescentados alguns fatores: a) abertura econômica; b) desregulamentação liberal; 
c) privatizações e concessões; d) aumento alarmante dos trabalhos informais (LEITE, 
2012) e, em adendo, e) difusão de novos centros de equilíbrio em cidades do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, em redes urbanas menos densas.

Ressalta-se, contudo, que o fim destas políticas não tem alcançado sucesso 
no que tange à extensão dos serviços públicos de qualidade às classes sociais de 
menor poder aquisitivo que vivem nas periferias.  O caso dos conjuntos habitacionais 
populares, embora um exemplo de acesso a política pública habitacional (questionável), 
faz emergir outras tensões nas cidades intermediárias quanto a capacidade destas 
em atender de forma sustentável e justa os pleitos sociais que nelas se concentram. 
Em outras palavras, como garantir a sustentabilidade econômica e justiça social nas 
cidades intermediárias perante as reestruturações urbanas que incidem sobre estas 
cidades interesses e intencionalidades cujo fim distancia-se do lugar, alcançando até 
escalas internacionais? 

Este quadro não pode ser dissociado da lógica contraditória do processo de 
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globalização, cujo motor único, caracterizado por Santos (2007), fundamenta-se 
no império do capital financeiro e no papel central do Estado, na atualidade, como 
agente indispensável à realização dos interesses hegemônicos. Dá-se no interior do 
processo estudado uma nova redistribuição espacial dos fluxos de investimentos, a 
qual repercute no âmbito das cidades intermediárias nordestinas, antecipando-se 
às demandas sociais mantidas em segundo plano. O mesmo Estado, que deveria 
constituir expressão do povo, é dirigido para atender anseios distantes ao lugar.

A abertura do sistema produtivo ao capital internacional constituiu processo de 
redirecionamento e expansão do próprio capital, reproduzindo metamorfoses que se 
materializam, tanto na multiplicação de agentes externos às cidades estrategicamente 
definidas como centros intermediários, como pela implementação de serviços, 
insumos à expansão de negócios e empreendimentos e instalação de infraestruturais, 
promovidas pelo Estado. Tais dinâmicas efetivam-se no interior das relações sociais, 
instigando novos movimentos migratórios e demais fluxos de informações, dinheiro, 
matéria prima, sem entretanto, constituir um mecanismo absoluto de atendimento 
pleno aos anseios das classes sociais de menor poder aquisitivo. 

Dá-se como nova forma a repetição de um velho dilema, no qual o social se 
afirma no discurso como critério, mas na operação como um elemento secundário. 
Como reverter tal lógica? Qual seria o papel do Estado numa possível perspectiva de 
priorização dos interesses sociais? É possível efetivar uma política que vise o maior 
equilíbrio da rede urbana, mediante cidades âncoras com oferta de serviços a outras 
cidades de menor porte, integrantes da hinterlândia, resguardando uma reestruturação 
justa e sustentável das próprias cidades centro regionais?

Vê-se, através de um processo de seletividade espacial, que aponta para as 
cidades intermediárias como polos regionais favoráveis às expectativas de reprodução 
do capital industrial, imobiliário, financeiro, etc..., a ação do Estado ampliando ou 
concedendo a rede de estradas, incentivando a abertura de empreendimentos, 
requalificando zonas centrais das cidades, investindo em propagandas e alavancando 
projetos e programas de incentivo ao consumo e produção, numa perspectiva de 
gerar crescimento econômico, segundo os interesses do capital, antecipando-os às 
necessidades básicas da população mais pobre. Tal conjectura reafirma a concepção 
de Silva e Spósito (2017) quando explicam, nas grandes e médias cidades latino-
americanas, os limites espaciais decorrentes da formação econômica dependente das 
nações e problemas sociais históricos, insistentemente reproduzidos.

Desta feita, frisa-se a relevância dos debates sobre os processos de 
reestruturação urbana e outras duas questões, de base econômica espacial e outro 
de base socioespacial, respectivamente: a) os deslocamentos espaciais do capital 
das tradicionais áreas de produção e consumo da economia brasileira para as cidades 
nordestinas, sobretudo, as capitais, e, no momento atual, destas capitais aos centros 
intermediários interioranos, pouco numerosos e, considerando o conjunto da rede 
urbana, centros de novos fluxos demográficos com uma demanda social pré-existente 



Capítulo 9 121

não atendida, e; b) a reprodução da riqueza e da pobreza, agora também, através de 
processos de contradição socioespacial enraizados nas próprias periferias.

Desta feita, para quem é, de fato, esta cidade intermediária? Que problemas 
visa resolver? Qual a legitimidade e prioridade atendida nos esforços sistemáticos 
do Estado? Por que permanecem os problemas sociais? Por que a proposta de 
equilíbrio da rede de cidades não se efetivou, especialmente no Nordeste brasileiro, 
com o sucesso almejado (até o presente)? E que situações ilustram as metamorfoses 
existentes na configuração intraurbana das cidades intermediárias? 

O caso dos condomínios horizontais fechados, em certa medida abordado 
neste estudo, é um exemplo. Nos últimos dez anos estes empreendimentos têm sido 
multiplicados, haja vista a disseminação da lógica de qualidade de vida a eles agregada 
e do crescimento do público consumidor em centros como Caruaru-PE, Campina 
Grande-PB e Mossoró-RN. Tais empreendimentos expandem-se paralelamente à 
requalificação dos centros destas cidades, preenchidos cada vez mais por unidades 
de prestação de serviços e comércios e em meio a anseios socioeconômicos das 
classes de menor poder aquisitivo, repulsadas às periferias urbanas em processos 
de exclusão ou precária/relativa inclusão. As contradições atualmente produzidas nos 
espaços periurbanos das cidades intermediárias são metamorfoses se consideradas 
as periferias. Mas sendo estes espaços vistos enquanto porção da cidade, é em si uma 
nova forma de reprodução e, por conseguinte, de permanência das injustiças sociais.

A distância até o centro ou àquilo que nele se encontra é, pelo perfil das famílias 
que moram nos condomínios de alto padrão (a maioria com o carro próprio), um dado 
superável pelas condições socioeconômicas das famílias. As vias de acesso de ótima 
qualidade, a localização dos empreendimentos distantes da cidade, mas próxima de 
eixos viários estratégicos, a articulação solidária com outras formas de capital como 
o shopping ou o grande supermercado de varejo instalados nas proximidades (fato 
observado), bem como uma estrutura de serviços interna aos condomínios, incluindo 
áreas de lazer, segurança particular, fortalecem a metáfora da ilha social e de uma 
cidade de muros (CALDEIRA, 2011).

Tal realidade apresenta-se nos setores periurbanos das cidades intermediárias 
como incrível anacronismo uma vez que as condições técnicas de expansão dos 
sistemas urbanos de saneamento, mobilidade, segurança, saúde e educação são, na 
atualidade, plenamente possíveis, todavia, tardados para o futuro quando pensadas 
as áreas mais pobres e desassistidas pelo poder público. A rápida reprodutibilidade 
dos condomínios horizontais fechados de alto padrão em cidades intermediárias são 
um exemplo concreto do mercado que é a terra urbana e da natureza exógena das 
reestruturações urbanas (SOJA, 1993). 

Este processo não se dá de forma isolada. No âmbito da mercadorização 
internacionalizada do espaço (SANTOS, 2007), a atuação do Estado em fomentar 
o interesse do capital, antes dos anseios sociais básicos, provém condições para a 
dinamização econômica e produtiva do território. As reestruturações internas em cidades 
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concebidas como intermediárias, com perspectivas ao fomento de uma centralidade 
única ou compartilhada com núcleos de menor polaridade na rede interurbana 
(CORRÊA, 2006) é um estratégia. Evidentemente, os agentes locais também se 
aventuram nele, pois o mesmo se dá como alternativa para o “empreendedorismo” 
consolidado na lógica de livre mercado.

Neste ínterim que repousa uma aparente contradição. Seja na escala intraurbana, 
seja na escala interurbana (CORRÊA, 2011), uma lógica de produção do espaço 
orientada pela atuação do Estado em prol do capital implica concorrência e, não raro, 
tardeamento e/ou precarização de pleitos sociais (MESZÁROS, 2011). Este imperativo 
consolida-se quando o espaço é concebido como mercadoria (CARLOS, 2011) e os 
direitos sociais substituídos pela concepção do espaço-mercadoria como princípio de 
uso da cidade. Na ausência de um Estado que garanta os direitos às pessoas, não 
caberá ao interesse privado tal empreitada.

A implementação de estruturas sub dirigidas a interesses dos agentes privados 
numa economia de espaço, produz desigualdades não só no acesso a estas estruturas 
(CORRÊA, 2011), mas no impacto desigual das distâncias, dos possíveis problemas 
socioambientais resultantes e da saturação dos setores econômicos da cidade em 
relação à mão de obra disponível. Citando Harvey (2004), Damiani (2006, p. 139) 
explica

a) que a atividade capitalista produz um desenvolvimento geográfico desigual, 
sempre buscando custos menores e lucros maiores; b) que não há equilibro 
espacial, sendo que o processo de acumulação de capital é perpetuamente 
expansionista; c) que a localização espacial confere certa vantagem monopolista. 
E que ela é produzida (eis as infra-estruturas materiais, absorvendo muito capital); 
d) que as inovações tecnológicas alteraram substancialmente as condições 
de espacialidade (a fricção da distância); e) que, em síntese, dos processos 
moleculares da acumulação derivam as tensões entre concentração e dispersão; 
centralização e descentralização; imobilidade e movimento; dinamismo e inércia, 
etc.

Conforme explicita Harvey (2004) e Meszáros (2011) a realização do capital 
(inclusive, o imobiliário) depende da ação cabal do Estado em equipar o território e 
dar fluidez para a extensão do capital. O Estado, ao comprometer-se com os ideais de 
realização do capital desvincula-se de sua instituição máxima, que seria o bem estar 
dos cidadãos. Mesmo diante a ampliação de políticas públicas de habitação popular, 
como o "Minha casa, minha vida", identifica-se nos espaços periurbanos de cidades 
intermediárias que mesmo os beneficiados por este programa, além daqueles que 
vivem em espaços produzidos em quadros de informalidade no acesso à terra urbana, 
dispõem-se desprovidos dos benefícios totais da cidade, tal como alude Damiani 
(2006). 

Esta realidade foi identificada nas cidades de Caruaru-PE, Campina Grande-
PB e Mossoró-RN. Embora atravessem há pelo menos duas décadas um cenário 
de destaque pela expansão de suas economias e representatividade política 
regional, tais dinâmicas não têm sido suficientes para acelerar de forma satisfatória 
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os processos de reversão do quadro de dificuldades enfrentado pelas populações 
mais pobres, existentes em setores periurbanos, tampouco de constituir um sistema 
de cidades equilibrado no caso do Nordeste brasileiro. Pari passu, estas cidades 
passam por significativas mudanças estruturais e funcionais, as quais atribuem novas 
formas às suas periferias e centros, bem como no questionamento da envergadura e 
sustentabilidade intraurbana de polarização regional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que tais reflexões não são conclusivas, enumeram-se 
questionamentos   que possam balizar reflexões e/ou intervenções na realidade, 
calhando mais contribuições científicas e preenchendo as lacunas do tema. 
Primeiramente, a) que ações poderiam garantir às populações que não constituem 
o perfil do mercado consumidor dos condomínios horizontais fechados de alto 
padrão uma vida plena “na cidade”, amplamente sustentável, especialmente, 
àquelas residentes nos setores informais das periferias urbanas?; b) haveria algo 
característico no processo de reestruturação urbana sobre cidades intermediárias, 
ou destas enquanto “nós” da rede urbana, no que tange à configuração espacial do 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste brasileiro?; c) quais as funcionalidades dos centros 
intermediários nordestinos destacam-se pelo viés da inovação e despontam com 
agentes cuja escalaridade é supra regional? Quais as repercussões (horizontalidades 
e verticalidades) das funcionalidades no âmbito social na hinterlândia das cidades 
intermediárias, considerando os circuitos inferior e superior da economia urbana?; 
d) qual o papel das elites locais/regionais na constituição e expansão das cidades 
intermediárias aqui estudadas?; e) que outras cidades (menores atualmente que 
Caruaru-PE, Campina Grande-PB e Mossoró-RN), nos estados considerados 
neste estudo, dispõem de características potenciais para constituir novos centros 
intermediários regionais?; e f) quais os impactos da modernização das atividades do 
campo e do reordenamento das indústrias tradicionais sobre a consolidação dos atuais 
centros intermediários nordestinos?
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